
 
 
 
 
 
CONTRATO Nº 47/2023 
PROCESSO N° P425202/2023 
 

 

TERMO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÕES DE CAFÉ 
TORRADO E MOÍDO, QUE FAZEM ENTRE SI, O INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO – IPM, O PROGRAMA 
DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE FORTALEZA (FORT SAÚDE), E A EMPRESA 
ODEBRECHT COMÉRCIO E INDUSTRIA DE CAFÉ LTDA, 
COM PREÇOS REGISTRADOS EM RESULTADO AO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 271/2023, CONFORME ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO Nº 77/2023 (PROCESSO ORIGINAL  
N° P095731/2023). 

 

 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO – IPM, inscrito no CNPJ nº 
07.354.939/0001-01 E O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE FORTALEZA (FORT SAÚDE), instituído pela Lei n° 8.409/99, inscrita sob o CNPJ n°. 
07.965.184/0001-73, ambos com sede na Rua 24 de Maio, nº 1479 – Benfica – CEP 60020-001, 
nesta capital, neste ato representado por seu Superintendente Josué de Sousa Lima, advogado 
OAB/CE n° 4866, inscrito no CPF n.º091.662.893-00, RG n°630923 SPSP CE, residente e domiciliado 
nesta capital. 
 
CONTRATADA: ODEBRECHT COMÉRCIO E INDUSTRIA DE CAFÉ LTDA, inscrita no CNPJ nº 
78.597.150/0002-00, localizada na Rodovia Carlos João Strass, km 05, PR 545, Térreo, Distrito da 
Warta, Londrina – PR, CEP: 86105-000. Neste ato representado por Edmundo Odebrecht Neto, 
portador da Cédula de Identidade Civil RG n°1.255.097 SESP/PR e inscrito no CPF/MF n° 
206.793.279-91. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  
Subcláusula Primeira – O presente contrato tem como fundamento no Edital do Pregão Eletrônico 
n°. 271/2023 e seus anexos, o que consta nos autos do processo administrativo nº. P425202/2023, 
as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002; Decreto Federal nº 10.024, 
de 20 de setembro de 2019; Lei Federal n° 13.709, 14 de agosto de 2018 (LGPD), na Lei Municipal 
nº 10.350, 28 de maio de 2015; no Decreto nº 13.735, de 18 de janeiro de 2016 (alterado pelo 
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Decreto Municipal nº 14.398, publicado em 22 de abril de 2019); Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006; Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e subsidiariamente a Lei 
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
Subcláusula Primeira – REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÕES FUTURAS E EVENTUAIS, COM 
ENTREGA PARCELADA, DE CAFÉ TORRADO E MOÍDO, COM PADRÃO DE QUALIDADE SUPERIOR (NO 
MÍNIMO), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA – PMF. 
Subcláusula Segunda – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais 
os acréscimos ou supressões no volume do objeto deste contrato, nos termos da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
Subcláusula Primeira - O valor estimado deste contrato será de R$ 10.430,40 (dez mil 
quatrocentos e trinta reais e quarenta centavos). 
Subcláusula Segunda – No valor a ser pago para a execução do objeto deste contrato estão 
inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a prestação dos serviços, encargos 
sociais, seguros (quando houver), custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou 
quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a 
única remuneração pelos serviços contratados.  
Subcláusula Terceira – Dos itens contratados: 
 

 
IPM PREVFOR 

CNPJ: 07.354.939/0001-01 
 

ODEBRECHT COMÉRCIO E INDUSTRIA DE CAFÉ LTDA  
CNPJ n.º 78.597.150/0002-00 

 
GRUPO 10 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 3558907 - CAFÉ, APRESENTAÇÃO: 
TORRADO MOÍDO, INTENSIDADE: MÉDIA, 
TIPO: TRADICIONAL, EMPACOTAMENTO: 
VÁCUO, PRAZO VALIDADE MÍNIMO: 12 
MESES   ///    CAFÉ, TIPO TORRADO, 
APRESENTAÇÃO MOÍDO, TIPO A VÁCUO, 
100% CAFÉ ARÁBICO, VALIDADE 
SUPERIOR A 12 MESES, COM SELO DE 
QUALIDADE ABIC, PACOTE COM 250 

848 R$ 6,15 R$ 5.215,20 
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GRAMAS. MARCA: ODEBRECHT 
SUPERIOR.  

 

VALOR TOTAL R$ 5.215,20 

 
 

 
PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA (FORT SAÚDE) 

CNPJ: 07.965.184/0001-73 
 

ODEBRECHT COMÉRCIO E INDUSTRIA DE CAFÉ LTDA 
 CNPJ n.º 78.597.150/0002-00 

 
GRUPO 10 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 3558907 - CAFÉ, APRESENTAÇÃO: 
TORRADO MOÍDO, INTENSIDADE: MÉDIA, 
TIPO: TRADICIONAL, EMPACOTAMENTO: 
VÁCUO, PRAZO VALIDADE MÍNIMO: 12 
MESES   ///    CAFÉ, TIPO TORRADO, 
APRESENTAÇÃO MOÍDO, TIPO A VÁCUO, 
100% CAFÉ ARÁBICO, VALIDADE 
SUPERIOR A 12 MESES, COM SELO DE 
QUALIDADE ABIC, PACOTE COM 250 
GRAMAS. MARCA: ODEBRECHT 
SUPERIOR.  

848 R$ 6,15 R$ 5.215,20 

VALOR TOTAL R$ 5.215,20 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 
Subcláusula Primeira – O valor contratual global importa na quantia de R$ 10.430,40 (dez mil 
quatrocentos e trinta reais e quarenta centavos), sujeito a reajustes, desde que observado o 
interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta.  
Subcláusula Segunda – Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais serão 
reajustados utilizando a variação do índice econômico do INPC - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
5.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:  
PROJETO ATIVIDADE: 18.202.09.122.0001.2016.0017, ELEMENTO DE DESPESA: 339030, FONTE DE 
RECURSO: 1.802.0000.00.00, DO ORÇAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO - 
IPM PREVFOR, e para PROJETO ATIVIDADE: 18.203.10.122.0001.2016.0018, ELEMENTO DE 
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DESPESA: 339030, FONTE DE RECURSO: 1.899.0000.00.01, DO ORÇAMENTO DO PROGRAMA DE 
ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA (FORT SAÚDE). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 
Subcláusula Primeira – O prazo de vigência do CONTRATO a ser formalizado será até 12 (doze) 
meses, contados a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogados nos 
termos do que dispõe o artigo 57, §1º e §2º, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, 
do art. 61, da lei federal n° 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE FORNECIMENTO  
Subcláusula Única – A entrega do objeto dar-se-á sob a forma parcelada, de acordo com a 
necessidade da Administração, no quantitativo devidamente identificado na Ordem de 
Fornecimento e na respectiva Nota de Empenho. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Subcláusula Primeira – Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
Subcláusula Segunda – Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Subcláusula Terceira – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos 
ou supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-
se por base o valor contratual.  
Subcláusula Quarta – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder 
à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.  
Subcláusula Quinta – Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham 
a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.  
Subcláusula Sexta – Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em 
que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
Subcláusula Sétima – Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo órgão participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua notificação.  
Subcláusula Oitava – Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo 
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mínimo exigido pela Administração.  
Subcláusula Nona – Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira 
umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, 
deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de análise/recebimento.  
Subcláusula Décima – Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as condições de 
estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de armazenamento, exposição a 
raios solares e demais recomendações do fabricante, se for o caso.  
Subcláusula Décima Primeira – Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e 
solicitado pela Unidade devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a 
proteção durante os procedimentos de embarque, desembarque e transporte.  
Subcláusula Décima Segunda – Quaisquer irregularidades, tanto na qualidade, nos prazos e 
quantidades de fornecimento, deverão ter sua correção no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, contadas após a formalização da reclamação.  
Subcláusula Décima Terceira – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada. 
Subcláusula Décima Quarta – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre.  
Subcláusula Décima Quinta – Manter-se, durante todo o período de vigência, um preposto aceito 
pela Contratante, para representação da licitante vencedora sempre que for necessário e 
comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato. 
Subcláusula Décima Sexta – Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas.  
Subcláusula Décima Sétima – É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com 
os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), no que se tratar da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em 
sua criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados.  
Subcláusula Décima Oitava – Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, 
contidos em quaisquer mídias e documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter 
em função dos serviços prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual 
vazamento de informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, 
imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
V

S
P

9X
T

47
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ej
a.

se
po

g.
fo

rt
al

ez
a.

ce
.g

ov
.b

r/
va

lid
ar

/d
oc

um
en

to
, i

nf
or

m
e 

o 
m

al
ot

e 
28

39
25

9 
e 

có
di

go
 V

S
P

9X
T

47



 
 
 
 
 
Subcláusula Primeira – Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de 
Ordem de Fornecimento, após emissão de empenho.  
Subcláusula Segunda – Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal 
nº 8.666/1993 e suas alterações.  
Subcláusula Terceira – Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência 
prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da 
minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera 
correção dos dados. 
Subcláusula Quarta – Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da 
CONTRATANTE com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção 
daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018.  
Subcláusula Quinta – A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais 
dos titulares, pessoas naturais vinculados à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer 
responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e 
destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas nos incisos II a X do art. 7º da 
Lei Federal nº 13709, de 14 de agosto de 2018.  
Subcláusula Sexta – Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade 
competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato.  
Subcláusula Sétima – Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução 
do objeto contratual. Subcláusula Oitava – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas 
condições estabelecidas neste Termo.  
Subcláusula Nona – Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
10.1. Quanto à entrega:  
Subcláusula Primeira - Quanto à entrega, o objeto contratual deverá ser entregue em 
conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no 
Edital.  
Subcláusula Segunda – O prazo de entrega do objeto a ser adquirido pelo Órgão participante do 
SRP (Sistema de Registro de Preços), será de até 10 (dez) dias, contado da data de recebimento da 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente.  
Subcláusula Terceira – Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde 
que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.  
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Subcláusula Quarta – O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância 
destas condições implicará a não aceitação, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente.  
Subcláusula Quinta – Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde 
que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.  
Subcláusula Sexta – A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual 
estipulado no Edital será exclusiva do servidor designado pelo órgão participante, encarregada de 
acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento dos objetos da Ata, conforme art. 
67 da Lei nº 8.666/1993.  
Subcláusula Sétima – O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância 
destas condições implicará a não aceitação, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente.  
Subcláusula Oitava – A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de 
preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações 
contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o seu recebimento. 
 
10.2. Quanto ao recebimento:  
Subcláusula Nona – Quanto ao recebimento, PROVISORIAMENTE, em até 10 (dez) dias da entrega 
do produto, mediante Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito pelo(s) fiscal(is) do contrato.  
Subcláusula Décima – DEFINITIVAMENTE, até 30 (trinta) dias da expedição do termo de 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se 
de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas 
fiscais pelo(s) fiscal(is) da contratação, será expedido termo de recebimento definitivo, devendo 
haver rejeição do objeto no caso de desconformidade. O Termo de recebimento definitivo será 
lavrado pelo(s) fiscal(is) do contrato.  
Subcláusula Décima Primeira – A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à 
CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente 
poderá ser emitido após a referida correção.  
Subcláusula Décima Segunda – O recebimento dos produtos, em caráter provisório ou definitivo, 
será realizado de segunda a sexta-feira, no horário de 8 h às 12 h e de 13 h às 17 h.  
Subcláusula Décima Terceira – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas. Subcláusula Décima Quarta – Em caso de 
troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.  
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Subcláusula Décima Quinta – O Contratado deverá providenciar a troca do objeto no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas do registro da ocorrência. 
Subcláusula Décima Sexta – A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, 
que vier a ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a licitante 
vencedor às sanções previstas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 
Subcláusula Primeira – O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da CONTRATADA, exclusivamente no BANCO 
BRADESCO S/A, em atendimento ao disposto na Cláusula 3.1.1 do Contrato n. 53/2019, oriundo do 
Pregão Presencial n. 16/2019, celebrado entre o Município de Fortaleza e o Banco Bradesco S.A.  
Subcláusula Segunda – A nota fiscal/ fatura que apresente incorreções será devolvida à 
CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/ fatura corrigida.  
Subcláusula Terceira – Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de 
descumprimento do objeto, conforme especificações exigidas na licitação.  
Subcláusula Quarta – É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 271/2023. 
Subcláusula Quinta – Os pagamentos serão precedidos da análise da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada pelo setor competente do Órgão contratante, e dos seguintes documentos:  
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal;  
c) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  
Subcláusula Sexta – Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por 
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade.  
Subcláusula Sétima - A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de 
inadimplemento pela contratante, será efetuada através do INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), pro rata, desde a data final do período do adimplemento até a data do efetivo 
pagamento, desde que comprove que o contratante é o único responsável pelo atraso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
Subcláusula Primeira – A garantia prestada, de acordo com o estipulado no Edital, será restituída 
e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em 
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dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 
8.666/1993. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia 
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO  
Subcláusula Primeira –  A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual 
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado 
e aceito.  
Subcláusula Segunda – Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela CONTRATADA durante todo o 
período da contratação.  
1. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal e Justiça do Trabalho (CNDT), estiverem 
com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico 
hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 
documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 
notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que 
trata o item supra, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em 
vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
Subcláusula Terceira –  Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias 
consignadas no edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo 
pregoeiro, sem prejuízo das penalizações cabíveis, e desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios, assinar o contrato.  
Subcláusula Quarta –  A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais 
condições aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo I – Termo de Referência e no Anexo V 
– Minuta do Contrato, parte no edital.  
Subcláusula Quinta – O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e 
regras estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dados – Lei Federal 
n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018, quando esta se tornar vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO  
Subcláusula Primeira – A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 
67, da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 8º do Decreto Municipal nº 15.246/2022, cujas atividades 
desempenhadas estão, arroladas no art. 9º do referido Decreto Municipal, doravante denominado 
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simplesmente de GESTOR.  
Subcláusula Segunda – Além do fiscal, pode, ainda, designar suplente, conforme preceitua o art. 
5º da Instrução Normativa nº 02/2022/CGM – PGM, cujas atribuições estarão fixadas no ato 
designação, assim como aquelas que estão dispostas no art. 10 e incisos do Decreto Municipal nº 
15.246/2022.  
Subcláusula Terceira – As atividades relacionadas à fiscalização e ao acompanhamento da 
execução do objeto contratual cabem ao fiscal de contrato, devendo este agir com transparência e, 
ainda, observando os princípios legais e éticos em todos atos inerentes a sua função. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Subcláusula primeira - A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar a ata de registro de preços ou o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da 
Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza – CLFOR, assim como será informado o SICAF, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.  
Subcláusula Segunda – A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 14, do 
Decreto Municipal nº 11.251/2002 e na legislação pertinente, sem prejuízo das sanções legais nas 
esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:  
I. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso 
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave.  
II. Multa isolada ou cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido nos artigos 50 
e 51 do Decreto Municipal nº 13.735/2016. Subcláusula Terceira – A licitante recolherá a multa por 
meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, será cobrada em processo de 
execução.  
Subcláusula Quarta – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na 
hipótese de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, 
ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
Subcláusula Quinta – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese 
de descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e 
destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do 
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CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.  
Subcláusula Sexta – Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do 
contraditório, na forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
Subcláusula Primeira – As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Subcláusula Segunda – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato;  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.  
Subcláusula Terceira – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo.  
Subcláusula Quarta – Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA  
Subcláusula Única – A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar 
plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter 
durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO  
Subcláusula Única – Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas 
neste instrumento, na Lei Federal nº 8.666/1993 e em outras disposições legais pertinentes, 
realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
Subcláusula Única – A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do Município, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos 
do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO  
Subcláusula Primeira – Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações 
previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do art. 80, da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações.  
Subcláusula Segunda – Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, 
mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do 
previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA 
direito à indenização de qualquer espécie. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS  
Subcláusula Única – Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão 
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força maior ou 
omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo inter partes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Subcláusula Primeira – A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada 
caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força 
maior ou omissos.  
Subcláusula Segunda - Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá 
atribuir a uma comissão, por esta designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos 
comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
V

S
P

9X
T

47
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ej
a.

se
po

g.
fo

rt
al

ez
a.

ce
.g

ov
.b

r/
va

lid
ar

/d
oc

um
en

to
, i

nf
or

m
e 

o 
m

al
ot

e 
28

39
25

9 
e 

có
di

go
 V

S
P

9X
T

47



 
 
 
 
 
Subcláusula Terceira - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, 
zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional 
concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, 
não seja interpretado como regra contratual. 
Subcláusula Quarta - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita 
execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de 
imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.  
Subcláusula Quinta - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de 
qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão 
íntegras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO  
Subcláusula Única – Fica eleito o Foro do Município de Fortaleza do Estado do Ceará, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na 
esfera administrativa.  

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Procuradoria  Jurídica da CONTRATANTE, depois de lido e achado em conforme, vai assinado pelos 
representantes das partes. 

                                                     Fortaleza, ____ de novembro de 2023. 

                                                                                                          
JOSUÉ DE SOUSA LIMA 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO – IPM  
CONTRATANTE 

(assinado por certificado digital) 
 

                                
 

 
EDMUNDO ODEBRECHT NETO  

ODEBRECHT COMÉRCIO E INDUSTRIA DE CAFÉ LTDA  
CONTRATADA  
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Testemunhas: 

Nome:_________________________                           Nome:_________________________ 
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